PARECER Nº  687   , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  498, DE 2008, VETADO TOTALMENTE


De autoria do Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe dá denominação de “Tiradentes – Frei Galvão” à atual Estação Tiradentes do Metrô – Companhia do Metropolitano de São Paulo.


A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em seguida, o projeto de lei foi encaminhado ao exame das comissões técnicas, sendo aprovado na Comissão de Constituição e Justiça e na Comissão de Transportes e Comunicações.

Aprovada a redação final, foi expedido o autógrafo n. 28.232 e o projeto encaminhado para sanção ou veto do Excelentíssimo Senhor Governador.


O Chefe do Poder Executivo entendeu por bem vetar totalmente o referido projeto de lei, sob os seguintes argumentos: 1) o Metrô (sociedade de economia mista) não pode ser equiparado a prédios ou repartições públicas, para os fins da Lei n. 1.284/77; 2) o referido projeto não pode dispor sobre a gestão do patrimônio desta empresa, pois afrontaria o seu regime jurídico; 3) afronta ao princípio da separação dos poderes, já que o Legislativo estaria interferindo em atribuições específicas dos representantes do Poder Executivo.


Nessas condições, a propositura retornou ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o artigo 28, § 5º, da Constituição Estadual.

Como não houve manifestação da Comissão de Constituição e Justiça dentro do prazo regimental, fui designado para, na qualidade de Relator Especial, examinar as razões de veto ao Projeto de Lei n. 498, de 2008.

Ao analisar a matéria, verifico que assiste razão ao Senhor Governador pelos seguintes argumentos.

As sociedades de economia mista são pessoas jurídicas de direito privado, sendo certo que seus bens não se enquadram no conceito preconizado pelo artigo 98, do Código Civil, que se refere apenas as pessoas jurídicas de direito público interno. Assim, por não se enquadrarem em tal conceito, as estações de metrô não são objeto da Lei n. 1.284/77, o que impede a denominação através de leis. Nesse sentido, o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ATO DO TCU QUE DETERMINA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL DE EMPREGADO DO BANCO DO BRASIL - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., SUBSIDIÁRIA DO BANCO DO BRASIL, PARA APURAÇÃO DE "PREJUÍZO CAUSADO EM DECORRÊNCIA DE OPERAÇÕES REALIZADAS NO MERCADO FUTURO DE ÍNDICES BOVESPA". ALEGADA INCOMPATIBILIDADE DESSE PROCEDIMENTO COM O REGIME JURÍDICO DA CLT, REGIME AO QUAL ESTÃO SUBMETIDOS OS EMPREGADOS DO BANCO. O PREJUÍZO AO ERÁRIO SERIA INDIRETO, ATINGINDO PRIMEIRO OS ACIONISTAS. O TCU NÃO TEM COMPETÊNCIA PARA JULGAR AS CONTAS DOS ADMINISTRADORES DE ENTIDADES DE DIREITO PRIVADO. A PARTICIPAÇÃO MAJORITÁRIA DO ESTADO NA COMPOSIÇÃO DO CAPITAL NÃO TRANSMUDA SEUS BENS EM PÚBLICOS. OS BENS E VALORES QUESTIONADOS NÃO SÃO OS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, MAS OS GERIDOS CONSIDERANDO-SE A ATIVIDADE BANCÁRIA POR DEPÓSITOS DE TERCEIROS E ADMINISTRADOS PELO BANCO COMERCIALMENTE. ATIVIDADE TIPICAMENTE PRIVADA, DESENVOLVIDA POR ENTIDADE CUJO CONTROLE ACIONÁRIO É DA UNIÃO. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE AO IMPETRADO PARA EXIGIR INSTAURAÇÃO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL AO IMPETRANTE. MANDADO DE SEGURANÇA DEFERIDO.

(MS 23875/DF, Relator Min. CARLOS VELLOSO, Relator para Acórdão: Min. NELSON JOBIM; Julgamento 07/03/2003; órgão Julgador: Tribunal Pleno) (o grifo não consta do original).

Ademais, o artigo 173, da Constituição Federal, confere a tais entidades autonomia administrativa, sem prejuízo da fiscalização pelo Estado.

Face ao exposto, nos aspectos que compete a este relator examinar, sou favorável ao veto total e contrário ao projeto de lei n. 498, de 2008. 

É o parecer.

a) Fernando Capez – Relator Especial

